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INTRODUÇÃO 


Ao observar algumas cidades brasileiras, é possível verificar que a rede urbana das mesmas possui 
como prioridade no tecido urbano, o uso do modal de transporte motorizado, sobretudo o automóvel. 
Isso provoca, entre outros fatores, o aumento do número de veículos nas ruas, que por sua vez 
contribui para a desorganização do espaço público. Tal afirmativa pode ser exemplificada pela 
disputa cotidiana entre pessoas e veículos nos centros urbanos, pelo grande número de 
congestionamentos e de acidentes de trânsito que acarretam em perdas importantes para a 


sociedade como um todo. 


Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas considerações sobre a importância e a possível 
contribuição que a educação, sobretudo a educação para o trânsito, pode oferecer na busca de um 


espaço urbano mais organizado e humanizado. 


1 — CIRCULAÇÃO URBANA E POLÍTICAS PÚBLICAS 


As cidades brasileiras passaram por um processo de urbanização acelerada. Atualmente, cerca de 
80% das pessoas vivem nas cidades. Aliado ao crescimento populacional no perímetro urbano, está 
também o crescimento da frota de veículos no país. O automóvel apresenta-se neste contexto como 


sendo, mesmo que implicitamente, o centro das políticas públicas e do planejamento viário da cidade. 


Em relação aos planejadores e gestores das cidades, as políticas públicas implementadas acabam 
por priorizar os automóveis. Entretanto, essa “política” não é tratada de forma explícita pelos 
governantes. Mas pode ser facilmente constatada ao analisar as obras realizadas prioritariamente 
pelos administradores: rua, vias expressa, pontes, viadutos, túneis, e poucas ciclovias, pouco 
investimento em transporte público e em relação à circulação de pedestres. Isso é enfatizado por 
Boareto (2003, p.47), que ressalta “[...] A construção de ruas e avenidas, definidas como sistema 
viário assume grande importância e as administrações municipais dedicam uma parcela enorme de 


seus esforços e recursos na sua expansão”. 


As consequências de Políticas Públicas com essa orientação são danosas para toda população 
urbana, independente da sua condição enquanto participante do trânsito, pois segundo Boareto 
(2008, p.51). 


Alguns fatores podem ser apontados como causa da ampliação do conflito existente 
no trânsito. O primeiro é o traçado das ruas e avenidas que induz o motorista a 
transitar em altas velocidades. O segundo fator é a concentração da população em 
algumas cidades e o terceiro é o aumento contínuo de automóveis em circulação. 
Um outro fator que pode ser acrescentado é o sentimento de impunidade percebido 


pela ausência de fiscalização. 


A apropriação desigual do sistema viário pode ser observada nos estudos de Ferreira (2002), que 
destaca que cerca de 40% a 60% do mesmo é utilizado em função de atender a demanda 


automotiva. 


Rolnik (2003, p.13) destaca que, 


Sob a égide exclusiva da competitividade e inserção na ordem global, grandes 
investimentos são feitos, recortando na paisagem fragmentada da cidade e dos 
enclaves mundializados. Entretanto, estes enclaves não se viabilizam senão como 
forte investimento em infra-estrutura urbana, sobretudo em sistemas de circulação — 
agora rebatizados de logística — que permitem a conexão entre os nós da rede de 


espaços incluídos. 


A cultura automobilística está arraigada no cidadão brasileiro, que cultua o veículo automotor e o 
associa ao símbolo de status e liberdade. Affonso (2003), reforça que a mesma é de tamanha eficácia 
que insere em cada cidadão a ilusão de que é possível mudar sua vida se tiver um veículo automotor. 


O carro é visto pela população, como algo essencial e natural para a vida. 


Aliado a essa imagem do automóvel, ainda está a visão comercializada pela industria automobilística, 


que associa o carro à valorização social e à ampla e irrestrita acessibilidade. 


Estimativas apontam um crescimento ainda maior da frota de veículos. De acordo com Pinto (2008, p. 
273), no Brasil, “[...] Estima-se que a frota de veículos (atualmente de 30 milhões) cresça a uma taxa 
de 3% (superior a da população humana), atingindo em 2010, 40 milhões de veículos no país”. Neste 
contexto, é possível afirmar, que a sociedade, precisa estar preocupada com fatores referentes à 


mobilidade urbana, que muito está relacionada à organização do espaço urbano. 


Segundo Vasconcellos (1996 apud BOARETO, 2008, p.48) 
A mobilidade é um atributo associado às pessoas e aos bens, corresponde às 
diferentes respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos às suas 


necessidades de deslocamento, considerando-se as dimensões do espaço urbano 


e a complexidade das atividades nele desenvolvidas. Face à mobilidade, os 
indivíduos podem ser pedestres, ciclistas, usuários de transporte coletivos ou 


motorista. 


A mobilidade urbana é, ao mesmo tempo, causa e efeito do desenvolvimento urbano e humano, e 
integra as ações públicas e privadas que afetam a forma como a cidade se desenvolve. Nesse caso, 


a educação para o trânsito se toma a essência dessa perspectiva. 


2 — CONTEXTUALIZANDO A MOBILIDADE URBANA 


No Brasil, A mobilidade urbana tem se tornado, limitada. Os grandes centros enfrentam uma crise na 
mobilidade, que refletem a desorganização do uso do espaço público. A cada dia, ocorrem mais 
congestionamentos e os índices de poluição crescem de forma preocupante. Aliado a esses fatores 


negativos, estão os acidentes de trânsito que preocupam de forma substancial. 


A cada ano, de acordo com dados da Organização Mundial de Saúde — OMS, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA, e da Associação Nacional de Transportes Públicos — ANTP, 
ocorrem 30 mil mortes no Brasil. Aproximadamente trezentas mil pessoas ficam feridas. Cerca de 
80% dos mortos no trânsito brasileiro são homens e a maioria tem de 20 a 39 anos. Segundo esta 
pesquisa, o Setor econômico é diretamente afetado, uma vez que o custo dos acidentes é 
demasiadamente alto, se considerarmos a frágil economia dos países em desenvolvimento e a 
grande incidência de acidentes. Os acidentes de trânsito custam 5,3 bilhões de reais anuais ao país, 


apenas nas áreas urbanas. 


De acordo com Pires (2003), os acidente de trânsito no Brasil, representam a maior causa de morte 
violenta, principalmente entre os jovens. A grande maioria dos acidentes envolve os usuários mais 


vulneráveis: pedestres, ciclistas e motociclistas. 


O acidente de trânsito pode ser considerado também como um fator sócio-econômico, principalmente 
quando enfocado face as suas características e índices. As contribuições percentuais dos elementos, 
via, veículo e usuário para a ocorrência de acidentes de tráfego traduzem sempre uma maior 


participação do último. 


De acordo com dados do Ministério dos Transportes, 90% dos acidentes de trânsito no Brasil ocorrem 
em função da falha humana. Apenas 10% ocorrem devido a problemas com os veículos ou com as 
vias. Desta forma, qualquer ação que busque modificações no espaço urbano, principalmente no que 
tange ao sistema viário e à mobilidade urbana, deve considerar o homem como fator preponderante e 


que necessariamente deverá estar contemplado. 


Ao observar as relações humanas presentes no trânsito é possível perceber o reflexo de uma 
sociedade excludente, na qual diversas escalas de poder se “enfrentam” em uma disputa desigual, 


onde noções básicas de cidadania, muitas vezes são ignoradas e ou omitidas. 


O automóvel, como destacado anteriormente, apresenta-se com um apelo de status e modernidade. 
O transporte público, e os deslocamentos constituídos por deslocamentos de bicicleta e a pé são 
deixados em segundo plano, priorizando, portanto, à classe mais favorecida, que possuem veículos 
automotores. 

Cruz (2003), reforça que o grande espaço destinado à circulação dos veículos automotores nas 
cidades em todo o mundo tem levado os cidadãos à reflexão sobre a necessidade de democratizar o 


uso do espaço urbano. 


As condições atuais das cidades, e as estimativas futuras em relação à utilização dos veículos 
automotores para deslocamentos urbanos, apontam para uma obrigatória mudança de rumo no 


exercício da mobilidade urbana. 


Affonso (2000) enfatiza que, 


Setores da sociedade começam a clamar por uma nova cultura de mobilidade que 
promova a apropriação equitativa do espaço e do tempo na circulação urbana, 
priorizando os modos de transporte coletivo, a pé e de bicicleta, em relação ao 
automóvel particular, que promova o reordenamento dos espaços e das atividades 
urbanas, de forma a reduzir as necessidades de deslocamento motorizado e seus 
custos, e construa espaços e tempos sociais onde se preserve, defenda e promova, 
nos projetos e políticas públicas voltadas ao transporte público e à circulação 
urbana e ao desenvolvimento urbano, a qualidade do ambiente natural e o 


patrimônio histórico, cultural e artístico das cidades e dos bairros. 


Quando se fala na busca de uma cidade melhor, faz-se necessário enfocar a citação de Boareto 
(2008, p. 45): “[...] As cidades constituem o palco das contradições econômicas, sociais e políticas. E 
o sistema viário, é um espaço em permanente disputa entre pedestres, automóveis, caminhões, 


ônibus e motos”. 


Rolnik (2003), reforça que o novo milênio coloca as pessoas frente a questões que reforçam e 


impõem a necessidade de repensar e renegociar as bases fundamentais da cidade que queremos. 


A apropriação e utilização dos espaços da cidade devem ser repensadas, de modo a contemplar não 
só as garantias fundamentais previstas legalmente, mas, sobretudo a inclusão de todas as 
diversidades de deslocamentos possíveis. Tal apropriação deve resgatar os valores fundamentais da 


boa convivência, como o respeito às diferenças, ao espaço da coletividade, ao meio ambiente, entre 


outros. Faz-se necessário que ocorra uma “nova” mobilidade urbana, que tenha como objetivo 
principal, a busca de uma cidade com o espaço urbano organizado, humano, harmônico e, sobretudo 


seguro. 


A questão da mobilidade, no entanto, não pode ser vista apenas como um problema físico-territorial, 
devendo envolver também, uma ampla discussão sobre comportamento e cidadania. Neste contexto, 
faz-se necessária uma abordagem interdisciplinar, onde estejam inseridos esforços da engenharia de 
tráfego, da fiscalização de trânsito, de planejamento urbano e, sobretudo, de educação para o 
trânsito. A educação para o trânsito possui um caráter diferenciado neste contexto, uma vez que a 


mesma atua com a informação e formação do ser humano. 


Segundo Coelho (2003), educar é trabalhar para que aspectos como a cultura, a autonomia, a 
liberdade, a solidariedade e o pensamento se tornem valores fundamentais para os educandos. Ainda 
conforme o autor, a educação deve ter como princípio promover a participação dessa geração e da 
geração futura, visando a intervenção de uma nova humanidade, de uma nova sociedade e de um 


novo ser humano. 


Como um processo pedagógico, a educação para o trânsito tem por finalidade formar ou transformar 
comportamento através da expressão das potencialidades individuais, possibilitando o 
desenvolvimento da capacidade crítica e do senso de responsabilidade para a vida coletiva no 


trânsito. 


O que se pode ver hoje, no Brasil, em relação à educação para o trânsito são propostas, que, em 
determinados momentos, reproduz o modelo da opção pelo automóvel em prejuízo aos meios não 
motorizados constituídos pelos deslocamentos a pé e de bicicleta. Esta lacuna, mostra a fragilidade 
do tratamento da mobilidade enquanto tema fundamental para a melhoria da qualidade de vida 
urbana. Muitas práticas pedagógicas relacionadas à educação de trânsito brasileira acabam por 
contribuir, para educar o “futuro motorista”. Este quadro precisa ser mudado. É necessário que as 
atividades relacionadas à educação para o trânsito, priorizem aspectos ligados à cidadania, a direitos 
e deveres dos usuários das vias públicas, independente de estarem na condição de pedestres, 


passageiros ou condutores. 


Através de estratégias de ensino aprendizagem voltada para a convivência harmônica na cidade e, 
ligadas a fatores como a conscientização e valorização do espaço público organizado, será possível a 
existência de pessoas imbuídas no papel de usuário consciente do lugar em que vive, e 
comprometido com um mundo melhor, valorizando e proporcionando a mudança da visão do 
significado de transitar. Esta mudança na visão do transitar e do ir e vir deverá estar agregada não 
apenas aos aspectos negativos, mas, sobretudo, nas relações estabelecidas com o próprio ser 
humano, que é o fator determinante nesse processo de readequação e preparação do homem ao 


ambiente da circulação. 


Na busca de uma mobilidade que componha um espaço urbano organizado, a educação para o 
trânsito se coloca como ferramenta fundamental. Através dela, podem ser inseridos conhecimentos 
que contribuam para uma sociedade mais cidadã, pautada na lógica do respeito ao público e que 


imprima noções de comunidade e de solidariedade. 


Junqueira (2008, p.164), ressalta a importância da educação e da cidadania na circulação: 


Educação para a cidadania. Não a educação tradicional de trânsito onde o que 
interessa é o comportamento adequado do pedestre servindo aos interesses do 
tráfego veicular. Incorporar novos valores e comportamentos tais como a primazia 
do pedestre sobre o automóvel quando a sua travessia é ainda um desafio. O 
respeito à faixa de pedestre ou mesmo onde não há faixa como preconizados pelo 
Código de Trânsito Brasileiro, é tarefa por fazer. A educação para os participantes 


da circulação ultrapassa os limites e recortes artificiais apresentados pelo trânsito. 


Notadamente, para que a educação para o trânsito seja voltada para uma mobilidade urbana cidadã e 
tenha eficácia, é necessário agregar aos esforços isolados, medidas despendidas, direcionadas a 
uma prática mais consistente e sistêmica, capaz de propiciar ações de cidadania, de consciência e de 
reflexão sobre os comportamentos necessários para uma melhor convivência não somente no 


trânsito, mas na sociedade como um todo. 


Rodrigues (2003), enfatiza que “[...] Apesar de objetivos particulares, no espaço público a ideologia 
do individualismo deve ser rompida e relações sociais estabelecidas”. Para a autora, ser cidadão 


implica, necessariamente, pensar na coletividade. 


A convivência social, baseada no respeito mútuo e na cooperação, é um princípio importante para 
compreender a problemática do trânsito e do convívio no espaço urbano, sobretudo no espaço 
público. Estar inserido no contexto do trânsito é estar, sobretudo, estar compartilhando um espaço de 


convivência social. 


Na construção de uma prática pedagógica modema, faz-se necessário à procura de formas 
alternativas de deslocamentos senão o automóvel, buscando o desenvolvimento sustentável e a boa 
prática da vida na cidade. Através da incorporação de valores ligados a atitudes benéficas no 
trânsito, será possível contribuir para a efetivação de uma cidade melhor, mais humana e mais 


segura. 


De acordo com Ladeira, Moreira, Amaral (2003), neste cenário em que a “nova” mobilidade urbana se 
apresenta, “[...] O pedestre passa a ser considerado efetivamente como um modo, exigindo a 
incorporação do espaço da calçada como via pública de fato, com tratamento específico para a 


finalidade a que se destina”. 


3 — CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A realidade conflituosa encontrada nas cidades brasileiras relativas ao trânsito nos coloca diante de 
um desafio na busca de altemativas para a melhoria das relações entre diferentes agentes 
participantes do mesmo. É papel da Educação para o Trânsito atender a essa nova demanda, pois as 
Políticas Públicas atuais, pautadas quase que exclusivamente no ordenamento territorial, em especial 


na criação e recriação de infra-estrutura viária, não respondem a essa perspectiva. 


Faz-se necessário que a sociedade se organize e participe de maneira efetiva nas decisões e 
orientações que se fazem nas administrações públicas para que os problemas relativos à mobilidade 
urbana sejam repensados em conjunto. Dessa forma, a Educação para o Trânsito tem muito a 
contribuir nesse sentido, ou seja, é a ferramenta indispensável para que se alcance o propósito de 


termos cidades mais humanizadas e seguras. 
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